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LEIMUNICIPAL 74612025 DE 29 DE AGOSTO DE 2025

DISPõE SOBRE AS DIRETRIZES PARA A
ELABORAçÃO DA LEI ORçAMENTÁRIA
PARA O EXERCÍCIO DE 2026 E DÁ
OUTRAS PROVIDENCIAS.

O PREFEITO DO MUilICIPIO DE FEIRA NOVA, Estado de Pernambuco no
uso das atribuições conferidas pela Lei Orgânica Municipal, consoante
disposições contidas no § 1 o do art. !24, da Constituição do Estado de
Pernambuco, do art. 165. § 2, da Constituição Federal e do art. 4. o, da Lei

CompÍementar no 101 de 04 de maio de 2000, bem como Emenda
Constitucional no 31, de27 dejunho de 2008, faz saberqueaCâmaraMunicipal
de Vereadores de Feira Nova/PE aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPITULO I
DrsposrçõEs PRELTMTNARES, DEFTNTçÕES E CONCETTO.

Seção I - Das Disposições Preliminares

Art. 10. Ficam estabelecidas as diretrizes orçamentárias, para o exercício de
2026, o orçamento será elaborado e executado observando as diretrizes,
objetivos prioridades e metas estabelecidas nesta lei, compreendendo:

I - prioridade das metas da administração municipal;

II - estrutura, organização e elaboração dos orçamentos;

IU - as diretrizes gerais para elaboração e execução dos orçamentos do
município e suas alterações;

IV - as disposições relativas as despesas do município com pessoal e encargos
socia is;

V - as disposições sobre alterações na legislação tributária do municíp
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VI - dividas e do endividamento;

VII - trabalho voluntário;

VIII - disposições gerais e transitórias.

Seção II - Das Definições, Conceitos e Convenções.

Art. 20. Para os efeitos desta Lei entendem-se como:

I - Categoria de programação os programas e ações, na forma de projeto,
atividade e operação especial:

a) Programa o instrumento de organização da atuação governamental que
articula um conjunto de ações que concorrem para a concretização de um
objetivo comum preestabelecido, mensurado por indicadores instituídos no
Plano Plurianual (PPA), visando a solução de um problema ou o atendimento
de determinada necessidade ou demanda da sociedade;

b) Ações são operações das quais resultam produtos, na forma de bens ou

serviços, que contribuem para atender ao objetivo de um programa;

e) Operação Especial corresponde as despesas que não contribuem para a
manutenção das ações de governo, das quais não resulta um produto,
gera contraprestação direta sob a forma de bens ou serviços.

EIRA]§IA

@ r,l uuero rertou [lr t{oya' ,G aor{oo I cxrà í.ot ,Lv!ooí{a § oo uax @
@ r*vrrrreroveruovrr

c) Projeto o instrumento de programação utilizado para alcançar o objetivo de
um programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das
quais resulta um produto que concorre para a expansão ou o apeúeiçoamento
da ação de Governo;

d) Atividade o instrumento de programação utilizado para alcançar o objetivo
de um programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de
modo contínuo e permanente, das quais resulta um produto necessário a
manutenção da ação de Governo;

e não
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II - Reserva de Contingência compreende o volume de recursos orçamentários
destinado ao atendimento de passivos contingentes, riscos e eventos
imprevistos, como fonte de recursos orçamentários para abertura de créditos
adicionais;

III - remanejamentos são realocações na organização de um ente público, com
destinação de recursos de um órgão para outro. Podem ocorrer, por exemplo,
em uma reforma administrativa;

IV - transposições são realocações no âmbito dos programas de trabalho,
dentro do mesmo órgão;

V - transferências são realocações de recursos entre as categorias econômicas
de despesas, dentro do mesmo órgão e do mesmo programa de trabalho;

VI - Despesa Obrigatória de Caráter Continuado é a despesa corrente derivada
de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixou para o ente
a obrigação legal de sua execução por período superior a dois exercícios:

VIII - Execução Financeira o pagamento da despesa, inclusive dos restos a
pa9ar;

IX - Riscos Fiscais são conceituados como a possibilidade da ocorrência de
eventos que venham a impactar negativamente nas contas públicas;

X - Passivos Contingentes decorrem de compromissos firmados pelo governo
em função de lei ou contrato e que dependem da ocorrência de um ou mais
eventos futuros para gerar compromissos de pagamentos;

XI - Contingência Passiva é uma possível obrigação presente cuja existência
será confirmada somente pela ocorrência de um ou mais eventos futuros_que
não estão totalmente sob o controle da entidade,

CAPITULO II
DAS PRIORTDADES E METAS DA ADMINISTRAçÃO MUNICIPA

Seção I - Das Prioridades com Metas
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VII - Execução Orçamentaria o empenho e a liquidação da despesa, inclusive
sua inscrição em restos a pagar;
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Art. 30. As prioridades e metas da Administração Pública Municipal, constantes
desta Lei e de seus anexos, estabelecidas em consonância com a legislação
constitucional e infraconstitucional específica, terão precedência na alocação de
recursos na Lei Orçamentária e na sua execução, não se constituindo, todavia,
em limite à programação das despesas, devendo ser observados os objetivos
abaixo especificados:

I - responsabilidade na gestão fiscal;

II - desenvolvimento econômíco e social visando à redução das desigualdades;

III - eficiência e qualidade na prestação de serviços públicos, em especial nas
ações e serviços de saúde e de educação;

IV - ação planejada, descentralizada e transparente, mediante incentivo à

participação da sociedade;

V - articulação, cooperação e parceria com a União, o Estado e a iniciativa
privada;

VI - acesso e oportunidades iguais para toda a sociedade;

VII - preservação do meio ambiente, do patrimônio histórico e das
manifestações culturais.

Seção II - Do Anexo de Metas Fiscais

Art. 40. O Anexo de Metas Fiscais que integra esta lei por meio do ANEXO I,
dispõe sobre as metas anuais, em valores constantes e correntes, relativas a
receitas e despesas, os resultados nominal e primário, o montante da dívida
pública, para o exercício de 2026 e dois seguintes, para atender ao conteúdo
estabelecido § I do art.4 da Lei Complementar no 101, de 2000, bem como,
avaliação das metas do exercício anterior, por meio dos demonstrativos aba

Metas Anuais

I - Avaliação do cumprimento das metas fiscais do exercício ante

II - Metas anuais comparadas com as fixadas nos três exercícios anteriores
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III - Evolução do patrimônio líquido;

IV - Origem e aplicação dos recursos com alienação de ativos;

V - Receitas e despesas previdenciárias do RPPS;

VI - Projeção atuarial do RPPS:

VII - Estimativa e compensação da renúncia de receita;

VIII - Margem de expansão das despesas de caráter obrigatório;

IX - Metodologia de cálculo das metas anuais de receita e despesa.

Art. 50. Na elaboração da proposta orçamentária, o poder Executivo poderá

aumentar ou diminuir as metas fiscais estabelecidas nesta Lei e identificadas
no Anexo I, com a finalidade de compatibilizar as despesas orçadas com a
receita estimadas, de forma a preservar o equilíbrio orçamentário.

Art. 60. Na proposta Orçamentária serão indicadas as receitas de capital
destinadas aos investimentos que serão financiados por meio convênio,
contratos e outros instrumentos com órgãos e entidades de entes federativos,
podendo os valores da receita de capital da LOA ser superiores a estimativa
que consta no Anexo de Metas Fiscais desta Lei.

Seção fII - Do Anexo de Riscos Fiscais

Art. 70. O Anexo de Riscos Fiscais dispõe sobre a avaliação dos passivos
contingentes capazes de afetar as contas públicas, informa as providências a
serem tomadas, caso os riscos se concretizem e integra esta Lei por meio do
ANEXO II.

para abertura de créditos adicio
Complementar no 101, de 2000.

nais, consoante inciso III do art,5 o
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Art. 80. Os recursos de reserva de contingência serão destinados ao
atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais
imprevistos, obtenção de resultado primárío positivo e como fonte de recursos
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Seção IV - Da Avalição e do Cumprimento de ileta

Art. 90. Durante a execução orçamentaria, o acompanhamento do
cumprimento das metas será feito com base nas informações do Relatório
Resumido de Execução Orçamentária - RREO, para cada bimestre e do Relatório
de Gestão Fiscal - RGF relativo a cada quadrimestre, publicados nos termos da

legislação vigente.

CAPÍTULO III
ESTRUTURA, ORGANIZAçAO E ELABORAçÃO DOS ORçAI,IENTOS.

Seção I - Do Projeto de Lei Orçamentária Anual

Art, 10. A elaboração da lei orçamentária deverá pautar-se pela transparência
da gestão fiscal, observando-se o princípio da publicidade e permitindo-se o
amplo acesso da sociedade a todas as informações relativas às suas diversas
etapas, inclusive por meio de audiências públicas.

§ 1o. O texto da lei orçamentária conterá as disposições permitidas pelo § 80,
do art. 165 da Constituição Federal e disposições estabelecidas pela Lei Federal
no 4.320/64

§ 2". A composição dos anexos de que trata o inciso III do caput deste artigo
será por meio de quadros orçamentários consolidados, incluindo os anexos
definidos pela Lei 4.320164 e outros estabelecidos para atender disposições
legais, conforme discriminação abaixo:

I - Quadro de discriminação da legislação da receita,

II - Demonstrativos do efeito sobre receita e despesas decorrentes de: anistias,
remissões, subsídios e benefícios de natureza financeira e tributária
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Art. 11. Integrarão a proposta orçamentária do Município para2O26:

I - Mensagem;

U - Projeto de lei;

III - Anexos.
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III - Tabela explicativa da evolução da receita arrecadada nos exercícios de
2O24 e 2025, bem como a estimativa para 2026:

IV - Tabela explicativa da evolução da despesa realizada nos exercícios de 2024
e 2025 e fixada para 2026;

V - Demonstrativo consolidado da receita resultante de impostos e da despesa
consignada para manutenção e desenvolvimento do ensino no exercício de
2026, bem como o percentual orçado para aplicação no referido exercício
consoante aft.2L2 da Constituição Federal;

VI - Demonstrativo consolidado do percentual das receitas indicadas no art. 77
do ADCT da Constituição Federal e das despesas fixadas na proposta
orçamentária, destinadas às ações e serviços de saúde;

VII - Demonstrativos dos
desenvolvimento de programas
adolescente;

recursos
e ações

destinados ao
de assistência

atendimento e

à criança e ao

VIII - Demonstrativo da receita e despesa segundo as categorias econômicas,
anexo I da Lei 4.320/64;

lX - Receitas segundo as categorias econômicas, anexo 2 da Lei 4.320/64;

X - Receita consolidada por categorias econômicas, anexo 2Lei 4.320/64;

XI - Natureza da despesa por categoria econômica, por unidade orçamentária,
anexo 2 da Lei no 4.320/64;

XII - Natureza da despesa consolidada por categoría econômica, anexo 2 da
Lei 4.32O/64;

XIII - Demonstrativo da despesa por programa de trabalho. projeto, atividade
e operação especial por unidade orçamentária, anexo 6 da Lei 4.320/64;

XIV - Demonstrativo dos programas de trabalho, indicando funções, sub-
funções, projetos e atividades, anexo 7 da Lei 4.320/64;

XV - Demonstrativo da despesa por funções,
conforme o vínculo, anexo B ela Lei 4.320/64;

sub-funções e prog ma
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XVI - Demonstrativo da despesa porórgãos e funções, anexo 9 daLei4.320164.

§ 3o.A mensagem. de que trata o inciso I do caput deste artigo conterá:

I - Análise da conjuntura econômica enfocando os aspectos que influenciem o
Município;

II - Resumo da política econômica e social do Governo Municipal;

III - lustificativa da estimativa e da fixação de receitas c despesas;

§4o. Conterá dotação para reserva de contingência, no valor, mínimo, não
inferior a l,Oolo (um inteiro por cento) da receita corrente liquida prevista para

o exercício de 2026, destinada ao atendimento de passivos contingentes e
outros riscos e eventos fiscais imprevistos,

§5". Poderá conter dotações relativas a projetos a serem desenvolvidos por
meio de parcerias público-privadas, reguladas pela Lei Federal no 11.079, de
30 de dezembro de 2004.

§6". Poderá computar na receita operação de crédito autorizada por lei

especifica ou na sua própria Lei orçamentária, nos termos do § 20 do art. 70

da Lei Federal no 4.320, de 17 de março de 1964, observados o disposto no §
20 do art. 12 e no art. 32, ambos da Lei Complementar no 101, de 2000, no
inciso III do t67 da Constituição Federal, assim como, se for o caso, os limites
e condições fixados pelo senado federal.

Art. 12. No texto da Lei Orçamentária, constará autorização para abertura de
créditos suplementares, de até 20olo (vinte por cento) do total do orçamento.

Parágrafo Único. Não computarão para o limite estabelecido no caput as
suplementações de dotações para atendimento das seguintes despesas:

I - pessoal e encargos sociais;

II - pagamentos do sistema previdenciário;

IU - pagamento do serviço da dívida;

IV - pagamento das despesas correntes relativas à operacio aliza o o
Sistema Único de Saúde e do Sistema Municipal de Ensino e Assistência Social;
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V - transferências de fundos ao Poder Legislativo;

VI - despesas vinculadas a convênios, bem como sua contrapartida;

Art. 13. Constarão da proposta orçamentária dotações para programas,
projetos e atividades constantes do Projeto de Lei de Revisão do Plano
Plurianual em tramitação na Câmara de Vereadores.

Seção II - Da Organização dos Orçamentos

Art. 14. O orçamento de cada um dos órgãos da Administração Direta e seus
fundos, bem como o das entidades autárquicas e fundações, e fundos
discriminarão suas despesas nos seguintes níveis de detalhamento:

Programa de trabalho elo órgão:

I - despesa do órgão detalhada por grupo de natureza e modalidade de
aplicação;

II - despesa por unidade orçamentária, evidenciando as classificações
institucional, funcional e programática, detalhando os programas segundo
projetos, atividades e operações especiais, e especificando as dotações por
grupo de natureza da despesa, modalidade de aplicação, elemento de despesa
e fonte de recursos.

Art. 15. Em cumprimento ao disposto no caput e na alínea "c" do inciso I do
ano 40 da Lei Complementar Federal no 10U2000, a alocação dos recursos na
lei orçamentária será feita de forma a propiciar o controle de custos das ações
c a avaliação dos resultados dos programas de governo.

Seção III - Das Alterações e do Processamento

Art. 16. A proposta orçamentária poderá ser emendada, respeitadas as
disposições do art. 166, § 30 da Constituição Federal, devendo o orçamento ser
devolvido à sanção do Poder Executivo devidamente consolidado, com todas as
emendas e anexos.

Art. 17. As emendas deverão ser compatíveis com o PPA em vigor e ser
indicadas as fontes de recursos para execução das dotações respecti
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Art. 18. As emendas feítas ao projeto de lei orçamentária e seus anexos,
consideradas inconstitucionais ou contrarias ao interesse público, poderão ser
vetadas pelo Chefe do Poder Executivo, no prazo de 15 (quinze) dias uteis,
consoante disposiçôes do § l" do art. 66 da Constituição Federal que

comunicará os motivos do veto dentro de quarenta e oito horas ao Presidente
da Câmara.

Art. 19. O veto às emendas mencionadas no caput deste artigo restabelecerá
a redação inicial da dotação constante da proposta orçamentária.

Art. 20. Os autógrafos da lei orçamentária aprovada na Câmara serão
devolvidos a sanção do Prefeito impressos e na forma do art.16 desta Lei.

Art. 21. No caso de haver comprovado erro no processamento das deliberações
no âmbito do Poder Legislativo, poderá haver retificação nos autógrafos da Lei

orçamentária de 2026 pela própria Câmara de Vereadores, até a data da
sanção.

Aít. 22. O Chefe do Poder Executivo poderá enviar mensagem à Câmara
Municipal para propor modificações no projeto de lei do orçamento anual,
enquanto não iniciada a votação na Comissão específica.

Art. 23. Durante a execução orçamentária o Poder Executivo poderá incluir
novos projetos, atividades ou operações especiais nos orçamentos dos órgãos,
unidades administrativas e gestoras, na forma de crédito adicional especial,
observada a Lei 4.320, de 1964 e autorização da Câmara de Vereadores.

AÍt. 24. As alterações decorrentes da abertura e reabertura
adicionais integrarão os quadros de detalhamento da despesa.

de créditos

Art. 25. O remanejamento ou a transferência de recursos de um elemento de
despesa para outro, dentro de um mesmo órgão orçamentário, será feita por
Decreto, desde que não seja alterado o valor autorizado pela Câmara de
Vereadores no Orçamento Municipal para o referido órgão.

Art. 26. A transposição, transferência ou remanejamento não poderão r Ita r
em alteração dos valores das programações aprovadas na Lei orçame na
em créditos adicionais.
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Art. 27. Poderão ser incluídos programas novos, inclusive criados pela União ou
pelo Estado de Pernambuco, por meio de alteração, aprovada por Lei, no Plano

Plurianual, nesta Lei de Diretrizes Orçamentárias e no Orçamento Anual, e seus
anexos, no decorrer do exercício de 2026.

Art. 28. Na elaboração da proposta orçamentária, para efeito de previsão de
receita, deverão ser considerados os seguintes fatores:

I - efeitos decorrentes de alterações na Legislação;

II - variaçôes de índices de preços:

III - crescimento econômico;

IV - evolução da receita nos últimos três anos.

PREFEIÍURA MUNICIPAL

Parágrafo único. Na ausência de parâmetros atualizados do
Pernambuco, poderão ser considerados índices econômicos
parâmetros nacionais, na estimativa de receita orçamentária,
projetos do Anexo de Metas Fiscais.

ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a

diferenciado, deverão atender ao disposto no art. 14 da Lei Co

Art. 29. O Poder Executivo encaminhará ao Poder Legislativo projetos de lei
propondo alterações na legislação, inclusive na que dispõe sobre tributos
municipais, se necessárias à preservação do equilíbrio das contas públicas, à

consecução da justiça fiscal, à eficiência e modernização da máquina
arrecadadora, à alteração das regras de uso e ocupação do solo subsolo e
espaço aéreo, bem como ao cancelamento de débitos cujo montante seja
inferior aos respectivos custos de cobrança.

Art. 30. Os projetos de lei de concessão de anistia, remissão subsídio, crédito
presumido concessão de isenção em caráter não geral alteração de alíquota ou
modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos

Estado de
e outros
conforme

tratamento
lem

CAPÍTULO ry
DAS RECETTAS E DAS ALTERAçõES NA LEGISTAçÃO TRIBUTÁRIA

Seção única - Da Receita Municipal e das Alterações nâ Legislação
Tributária

@ r,re urreno reraot rrrla lova - rr. lorr{oo I cra}r, norrr,atloooÉa § oo uru @
@ ww.nnlrovr.er.o,ovre



EIRA]§tA
AúlD lr t a..in o Qúzl:úilitdo

Federal no 101/2000, devendo ser instruídos com demonstrativo do estudo do
seu impacto orçamentário c financeiro.

Art. 31 Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em dívida ativa, cujos
custos para cobrança sejam superiores ao crédito tributário, poderão ser
cancelados, mediante autorização em lei, não se constituindo como renúncia
de receita para os efeitos do disposto no § 2' do art. 14 da Lei Complementar
no 101, de 04 de maio de 2000.

Parágrafo único. Constará do orçamento dotações destinadas à implementação
de programa de modernização do sistema de arrecadação, cobrança de tributos
e da dívida ativa tributária.

Art. 32. A reestimativa de receita na LOA, por parte do Poder Legislativo só
será permitída se comprovado erro ou omissão de ordem técnica ou legal,
observado o disposto no § 1o do art. 12 da Lei Complementar no 101, de 2000.

§ 20. Por meio de Lei, no decorrer do exercício de 2O26, poderá haver
reestimativa da receita de operações de crédito, para viabilizar o financiamento
de investímentos.

CAPÍTULO V
DA DESPESA PÚBLICA

Seção I - Das Despesas com Pessoal

Art. 33. Os Poderes Legislativo e Executivo para fins de atendimento do
disposto no inciso II, do § 1 o do art. 169 da Constituição Federal ficam
autorizadas a conceder quaisquer vantagens, aumentos de remuneração,
criação de cargos, funções, alterações na estrutura de carreira, bem como
realização de concurso, admissões ou contratações de pessoal a qualquer título,
observadas as disposições contidas na Lei Complementar no 101, de 2000.

Parágrafo único. No exercício financeiro de2Q26, as despesas com pessoal
Poderes Executivo e Legislativo observarão as disposições conti asn
19 e 20 da Lei Complementar Federal no 101, de 2000.
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§ 1o. Para cumprimento do disposto no § 3odo art. 12 da Lei Complementar no

101, de 2000, são consideradas as receitas estimadas nos anexos desta Lei
para o exercício de 2026.
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Art. 34. Observado o disposto no parágrafo único do art. 28 desta lei, o Poder
Executivo poderá encaminhar projetos de lei visando:

I - à concessão e à absorção de vantagens e ao aumento de remuneração de
servidores;

II - à criação e à extinção de cargos públicos;

III - à criação, extinção e alteração da estrutura de carreiras;

IV - ao provimento de cargos e contratações estritamente necessárias,
respeitada a legislação municipal vigente;

V - à revisão do sistema de pessoal, particularmente do plano de cargos,
carreiras e salários, objetivando a melhoria da qualidade do serviço público,
por meio de políticas de valorização, desenvolvimento profissional e melhoria
das condições de trabalho do servidor público.

VI - Instituição de Incentivos a demissão voluntária.

§ 10. Fica dispensada do encaminhamento de projeto de lei a concessão de
vantagens já previstas na legislação.

§ 2o. A criação ou ampliação de cargos deverá ser precedida da demonstração
do atendimento aos requisitos da Lei Complementar Federal no 101, de 2000.

§ 30. Os projetos de lei previstos neste artigo não poderão conter dispositivo
com efeitos financeiros retroativos a exercícios financeiros anteriores a sua
entrada em vigor, podendo, contudo, retroagir a competência anterior dentro
do mesmo exercício.

Art. 35. Na hipótese de ser atingido o limite prudencial de que trata o aft. 22
da Lei Complementar Federal no 101, de 2000, a contratação de horas-extras
somente poderá ocorrer nos casos de calamidade pública, na execução de
programas emergenciais de saúde pública ou em situações de extrema
gravidade, devidamente reconhecida pelo respectivo Chefe do Poder.

Art. 36. Para atendimento das disposições do aft. 60, inciso XII, no Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias, com redação dada pela Emenda
Constitucional no 53, de 19.12.2006, publicada no DOU em 20.12.2006, bem
como para pagar o valor do salário mínimo a todos os servidores
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da forma definida no inciso IV do art. 70 da Constituição Federal, fica o Poder
Executivo autorizado a conceder abono salarial aos profissionais ele magistério
e aos servidores municipais, que serão compensados quando da concessão de
reajuste autorizado por Lei.

Att.37. Havendo necessidade de redução das despesas de pessoal, para
atendimento aos limites estabelecidos na Lei Complementar no 101/2000, o
Poder Executivo adotará as seguintes medídas:

I - eliminação de vantagens concedidas a servidores;

II - eliminação de despesas com horas-extras;

III - exoneração de servidores ocupantes de cargos em comissão;

IV - rescisão de contratos de servidores admitidos em caráter temporário,

Parágrafo único. As providências estabelecidas no caput deste artigo serão
tomadas de acordo com as disposições constitucionais pertinentes.

Art. 38. O Município poderá incluir na proposta orçamentária dotação destinada
ao custeio de despesas com programa de demissão voluntária de servidores.

Seção II - Das Despesas com a Seguridade Social

Art. 39. O Município na sua área de competência, para cumprimento das
disposições do art. 194 da Constituição Federal, realizará ações para assegurar
os direitos relativos à saúde, previdência e a assistência social.

Subseção I - Das Despesas com Previdência Social

Art. 40. Serão incluídas dotações no orçamento para realização de despesas
em favor da previdência social.

Art.41. Serão Incluídas dotações no orçamento de 2026 para realização de
despesas com cobertura de déflcit e passivo atuarial do RPPS, vindos de
exercícios anteriores.

EIRA]§IA

Att. 42. O Regime Próprio de Previdência Social será estrutur
com a legislação vigente, especialmente no tocante a
previdenciária nos termos da legislação aplicável a matéria.

ado de acord
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Art. 43. Os relatórios e demonstrativos exigidos pela legislação vigente serão
publicados pelo gestor do RPPS, nas datas especificadas em lei e regulamento.

Art. 44. O Poder Executivo encaminhará projeto de lei à Câmara de Vereadores,
quando, diante de avaliação atuarial for identificada a necessidade de alterar
alíquotas de contribuições, para o RPPS e/ou para atualizar dispositivos da
legislação local, para adequá-la as normas e disposições de Lei Federal, dentro
do exercício de 2O26.

Subseção II - Das Despesas com Ações e Serviços Públicos

Art. 45. O Poder Executivo transferirá ao Fundo Municipal de Saúde os recursos
destinados a realização das ações e dos serviços públicos de saúde, nos termos
da Lei Complementar no L4L, de 2012.

§ 10. As diferenças entre as receitas e as despesas previstas e as efetivamente
realizadas que resultem no não atendimento dos percentuais mínimos
obrigatórios serão apurados e corrigidos a cada quadrimestre do exercício
financeiro, de acordo com os critérios constantes no art. 24 da Lei

Complementar no 141, de 2O12.

§ 20. As transferências voluntárias de recursos da União para a área de saúde
que estejam condicionadas a contrapartida nos termos da LDO da União para

2026, deverão ter dotações no orçamento do Município para seu cumprimento.

Art. 46. Serão publicados na Secretaria de Saúde, no prédio da Prefeitura e na

Câmara de Vereadores o Demonstrativo no 12 do Relatório Resumido de
Execução Orçamentaria (RREO) que demonstra receitas e despesas com ações
e serviços públicos da saúde a cada bimestre do exercício, bem como,
disponibilizado ao Conselho Municipal de Saúde na data da publicação.

Nt. 47. A transferência de dados ao SIOPS - Sistema de Informação de
Orçamento Público em Saúde será feita bimestralmente por meio de certíficado
digital, de responsabilidade dos titulares de Poder e órgão nos termos da
legislação federal específica.

Art. 48. O Parecer do Conselho Municipal de Saúde sobre as contas do Fundo
conclusivo e fundamentado será emitido dentro de 10 (dez) dias a o

recebimento da prestação de contas do Fundo Municipal de Saúd

EIRA]§IA
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Art. 49. O Fundo Municipal de Saúde disponibilizará em portal da transparência,
na Internet, a execução orçamentária diária, nos termos da lei.

Subseção III - Das Despesas com Assistência Social

Art. 50. Para atender ao disposto no art. 203 da Constituição Federal, o
Município prestará assistência social a quem dela necessitar, nos termos do
Sistema Único de Assistência Social - SUAS e ela legislação aplicável, seguindo
a Política Nacional de Assistência Social nos eixos estratégicos de Proteção
Social Básica (PSB) e Proteção Social Especial (PSE).

§ 10. Para os efeitos do caput deste artigo, a proteção social básica (PSB) está
relacionada com ações de assistência social de caráter preventivo, enquanto a
proteção social especial (PSE) destina-se as ações de caráter protetivas.

§ 2o. O orçamento do Fundo Municipal de Assistência Social destinará dotações
distintas para ações ele proteção básica e proteção especial.

Art. 51. Constarão do orçamento dotações destinadas a execução de programas
assistenciais ficando a concessão subordinada às regras e critérios
estabelecidos em leis e regulamentos específicos locais.

Art. 52. Serão alocados no orçamento do Fundo Municipal de Assistência Social
recursos para custeio dos benefícios eventuais da assistência social e para os
programas específicos da assistência social, consoante legislação aplicável.

Art. 53. As transferências de recursos do Município para custeio de ações no
Fundo Municipal de Assistência Social, preferencialmente, deverão ser
programadas por meio de cronograma de desembolso e programação
financeira, para facilitar o planejamento e a gestão do FMAS.

Art. 54. Os registros contábeis e os demonstrativos gerenciais mensais,
atualizados, relativos aos recursos do Fundo Municipal de Assistência Social
ficarão permanentemente a disposição dos órgãos de controle, especialmente
do Conselho Municipal de Assistência Social.

Seção III - Das Despesas com a l{anutenção e Desenvolvim tod
Ensino

Art. 55. As prestações de contas anuais de recursos do FUNDEB, apr n AS

pelos gestores aos órgãos de controle serão instruídas com parecer d n h
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de Controle Social do Fundo, devendo o referido parecer, fundamentado e
conclusivo, ser apresentado ao Poder Executivo no prazo estabelecido no
parágrafo único do art. 27 da Lei Federal n" LL.494, de 20 de junho de 2007.

Art, 56. O Poder Executivo disponibilizará ao Conselho de Controle Social do
FUNDEB, aos órgãos de Controle Externo publicará em local visível no prédio
da Prefeitura e entregará para publicação na Câmara de Vereadores, o
Demonstrativo Anexo 08 do Relatório Resumido de Execução Orçamentária,
para conhecimento da aplicação de recursos no ensino.

Parágrafo Único. Integrará o Orçamento do município uma tabela
demonstrativa do cumprimento do aft. 2L2 da Constituição Federal, no tocante
a vinculação de pelo menos 25olo (vinte e cinco por cento) da receita resultante
de impostos, à manutenção e desenvolvimento do ensino.

Seção IV

Dos suprimentos para o Legislativo e Orçamento do Poder Legaslatavo

Subseção I - Dos Suprimentos para o Legislatavo

Art. 57. Os repasses de recursos ao Poder Legislativo serão feitos pela
Prefeitura até o vinte ele cada mês, através de suprimento de fundos, nos
termos do art. 29 A Constituição Federal, com a redação alterada pela Emenda
Constitucional no 58/2009, devendo a Câmara providenciar o envio, à

Prefeitura, dos balancetes orçamentários, até o décimo dia útil do mês
subsequente, para efeito de processamento consolidado, nos termos das
disposições do art.74 da Constituição federal, bem como propiciar a elaboração
dos Relatórios Resumidos de Execução Orçamentária e de Gestão Fiscal

exigidos pela Lei Complementar no 101/2000,

Parágrafo Único. Especificamente no primeiro trimestre de 2026, os repasses
dos duodécimos ao Legislativo poderão ser feito na mesma proporção utilizada
no mês de dezembro de2025, devendo ser ajustada em abril de2026, eventual
diferença que venha a ser encontrada, para mais ou para menos, quando todos
os balanços estiverem publicados e calculados os valores exatos das fon
receita do exercício a nterior.

Subseção II - Do Orçamento do Poder Legislati
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Art. 59. O Município poderá celebrar convênio com órgãos e entidades do
Estado ou da União para cooperação técnica e financeira, na forma da Lei, bem
como incluir dotações específicas para custeio de despesas resultantes destes
convênios no orçamento de2026.

Art. 60. Os convênios, contratos, acordos ou ajustes firmados com outras
esferas de governo, dentre outros, destínar-se-ão a desenvolver programas
nas áreas de educação, cultura, saúde e assistência social, bem como
infraestrutura, saneamento básico, combate aos efeitos de alterações
climátícas, preservação do meio ambiente, promoção de atividades geradoras
de empregos no âmbito do Município e de atividades ou serviços cujas despesas
são próprias de outros governos.

§ 10. Os recursos advindos de convênios, nos termos do caput desta Lei,
servirão como fonte de recursos para suplementação de dotações
orçamentárias para programas vinculados ao objeto do convênio.

§ 2o. A celebração, a liberação de recursos, o acompanhamento da execução e
a prestação de contas de convênios, contratos de repasse e termos de parceria
junto à união serão registrados no Sistema de Gestão de Convênios e Contratos
de Repasse conforme Decreto No 6.428 de 14 de abril de 2008 e suas
atualizações.

Seção V - Das Transferências de Recursos, dos Consórcios Públicos e
das Subvenções

Subseção I - Transferências de Recursos a Instituição Privadas

Art. 61. Poderá ser incluída na proposta orçamentária, bem como em suas
alterações dotações a título de transferências de recursos orçamentários a
instituições privadas sem fins lucrativos, nã

ao Município, a título de contribuições, au
termos da Lei, e sua concessão dependerá:

o pertencentes ou não vi
xílios ou subve
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Art. 58. A proposta orçamentária parcial do Poder Legislativo, para o exercÍcio
de 2026 será entregue ao Poder Executivo até 05 de setembro de 2025, para
efeito de compatibilização com as despesas do Município que integrarão a
proposta orçamentária.

Seção IV - Dos Convênios com Outras Esferas de Governo
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I - de que as entidades sejam de atendimento direto ao público nas áreas de
assistência social, saúde ou educação e estejam registradas no Conselho
Nacional de Assistência Social- CNAS;

II - de que exista lei específica autorizando a subvenção;

IU - da prestação de contas de recursos recebidos no exercício anterior, que
deverá ser encaminhada, pela entidade beneficiaria, até o último dia útil do
mês de janeiro do exercício subsequente, ao Órgão Central de Controle Interno
da Prefeítura (OCCI), na conformidade do parágrafo único, do art. 70 da
Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional no 19/98
e das disposições da Resolução T.C. No 05/93 de 17.03.93, e da Resolução T.C.
No 001/2009 de 01.04.09 do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco;

V - da apresentação dos respectivos documentos de constituição da entidade,
até 30 de agosto de2025;

VI - da comprovação que a instituição está em situação regular perante o INSS
e o FGTS, conforme artigo 195, § 30, da Constituição Federal e perante a

Fazenda Municipal, nos termos do Código Tributário do Município;

VU - de não se encontrar em situação de inadimplência no que se refere a
Prestação de Contas de subvenções recebidas de órgãos públicos de qualquer
esfera de governo.

§ 1". o Integrará o convênio, que formalizará a subvenção, plano de aplicação,
conforme disposições do art. 116 e § 10 da Lei Federal no 8.666/93 e

atualizações posteriores.

§ 20. Sem prejuízo das demais disposições legais e regulamentares, o plano de
trabalho de que trata o § 10 conterá objetivos, justificatívas, metas a serem
atingidas com a utilização dos recursos e cronograma de desembolso.

§ 30. Não constará
para as entidades
presente artigo.

da proposta orçamentária para o exercício d
que não atenderem ao disposto nos incisos

e 2026, do
III, e
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IV - da comprovação, por parte da instituição, do seu regular funcionamento,
mediante atestado firmado por autoridade competente;
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§ 40. Também serão permitidos repasses as instituições privadas, sem fins
lucrativos, de natureza artística, cultural e esportiva consoante disposições dos
artigos 2L5 a 217 da Constituição Federal, atendidas as exigências desta seção
no que couber.

§ 60. As prestações de contas, sem prejuízo de outras exigências legais e
regulamentares, demonstrarão as origens e aplicações dos recursos,
cumprindo os objetivos e da execução das metas físicas constantes do plano
de trabalho e do instrumento de convênio.

Subseção II - Transferência Financeira à Consórcios Públicos

Art. 62. Fica o Poder Executivo autorizado a firmar convênios, termos de
parceira e outros instrumentos legais aplicáveis para formalização de
participação em consórcios com outros municípios, conforme lei municipal
específica e demais disposições legais aplicáveis.

§ 10. Estão incluídas na autorização do caput deste artigo ações e programas
a serem executados em consórcios, nos termos da Lei Federal no 11.107, de
06 de abril de 2005, do Decreto no 6.017 e da Portaria STN no 274 de 2016,
com adequação local, para atendimento de objetivos públicos.

§ 20. Para atender ao disposto no caput do art.50 da LRF, o consórcio adotará
sistema

de contabilidade e orçamento público compatível com o ela Prefeitura, para
propiciar a consolidação das contas dos poderes e órgãos e fornecer, à

Contabilidade Central do Município, todas as receitas e despesas, discriminadas
por atividades, projetos e elementos.

§3o. Até 5 (cinco) de setembro de 2O25 o consórcio encaminhará à Prefeitura
a parcela de seu orçamento que será custeada pelo o Município, para inclusão
na Lei Orçamentária Anual.

§4". Para atender ao Sistema de Acompa nhamento da Gestão dos Recursos d
Sociedade - SAGRES, do Tribunal de Contas do Estado de Pern
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§ 5". As entidades privadas beneflciadas com recursos públicos a qualquer
título submeter-se-ão à fiscalização, com a finalidade de se verificar o
cumprimento de metas e objetivos para os quais receberam os recursos.
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consórcio que receber recursos do Município enviará mensalmente, em meio
eletrônico, em tecnologia compatível com os sistemas de informação da
Prefeitura e do SAGRESffCE-PE, os dados mensais da execução orçamentaria
do consórcio, para efeito de consolidação das contas municipais.

Seção VI - Dos Créditos Adicionais

Art,63. Os créditos adicionais e especiais e suplementares serão autorizados
por lei e abertos por Decreto Executivo, podendo haver transposição de uma
categoria econômica para outra, observadas as disposições da Lei Federal n"
4.32O I 64 e atualizações posteriores.

§ 1o. Consideram-se recursos orçamentáríos para efeito de abertura de créditos
adicionais, especiais e suplementares, autorizados na forma do caput deste
artigo, desde que não comprometidos, os seguíntes:

I - superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior;

II - recursos provenientes de excesso de arrecadação;

III - recursos resultantes de anulação parcial ou total de dotações
orçamentárias ou e créditos adicionais, autorizados em lei;

IV - produto de operações de crédito autorizadas, em forma que juridicamente
possibilite ao Poder Executivo realizá-las, inclusive financiamentos com
recursos provenientes do BNDES pelo PMAT, PNAFM, PROVIAS e outros;

V - recursos provenientes de transferências à conta de fundos, para aplicação
em despesas a cargo do próprio fundo;

VI - recursos provenientes de transferências voluntárias resultantes de
convênios, ajustes e outros instrumentos para realização de obras ou ações
específicas.

§ 20. As propostas de modificações ao projeto de lei orçamentária, bem como

os projetos de créditos adicionais, serão apresentadas com a forma e o nível

de detalhamento, os demonstrativos e as informações estabeleci das para o
orça mento.

§ 30. Os Créditos Adicionais Especiais autorizados nos últimos 4 (quatro) m

do exercício poderão ser reabertos até o limite de seus saldos e incor
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ao orçamento do exercício seguinte, consoante § 20 do art. 167 da Constituição
Federal.

Art. 64. Para realização das ações e serviços públicos, inclusive aqueles
decorrentes dos artigos 194 a 2t4 da Constituição Federal, poderá haver
compensação entre os orçamentos fiscal e da seguridade social por meio de
créditos adicionais com recursos de anulação de dotações, respeitados os
limites constítucionais.

Art. 65. Para adequação orçamentária decorrente de mudança na estrutura
administrativa determinada por Lei, fica o Poder Executivo autorizado,
mediante Decreto, transpor, remanejar, transferir ou utilizar total ou
parcialmente, dotações orçamentárias constantes no orçamento para o
exercício de 2026 e em seus créditos adicionais, em decorrência da extinção,
transferência, incorporação ou desmembramento de órgãos e entidades, bem
como de alterações de suas competências ou atribuições, mantida a estrutura
programática. inclusive os títulos e descritores metas e objetivos, fomes de
recursos e modalidade de aplicação,

Parágrafo único. Na transposição, transferência ou remanejamento de que trata
o caput poderá haver reajuste na classificação funcional, respeitada a norma
contida no Manual de Procedimentos Orçamentários, aprovados pela Portaria
Conjunta STN/SOF no 02, de 13 de julho de 2013 e a classificação funcional
estabelecida na Portaria MOG, no 42 de 1999 e suas atualizações.

Art. 66. O percentual autorizado na lei orçamentaria de 2026para abertura de

créditos adicionais suplementares não sofrerá a incidência das suplementações
nos casos de dotações destinadas as despesas com pessoal, ações e serviços
públicos de saúde, manutenção e desenvolvimento do ensino e assistência
social.

Att.67. Dentro do mesmo grupo de despesa e no mesmo órgão, por meio de

Decreto, poderão ser remanejados saldos de elementos de despesa, sem

onerar o percentual/ suplementação autorizado na lei orçamentária.

Art. 68. As alterações decorrentes da abertura e reabertu

adicionais integrarão os quadros ele detalhamento da despesa.
tos
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§ 40. Nos recursos de que trata o inciso III do caput deste artigo, poderão ser
utilizados os valores das dotações consignadas na reserva de contingência,
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§ 10 Durante a execução orçamentária, o Poder Executivo, autorizado por Lei,
poderá incluir novos projetos, atividades ou operações especiais nos
orçamentos das unidades administrativas e gestoras na forma de crédito
especial.

Art. 69. Para efeito da execução orçamentária. a discriminação, o
remanejamento e a inclusão dos elementos em cada grupo de despesa das
atividades, projetos e operações especiais constantes da presente Lei e de
créditos adicionais, serão efetuados mediante registro contábil diretamente no
sistema informatizado de execução financeira do orçamento,
independentemente de formalização legal específica.

Art. 70. Havendo necessidade de suplementação de dotações da Câmara
Municipal, esta solicitará por oficio ao Poder Executivo, que terá o prazo
máximo de 10 (dez) dias úteis para abrir o credito por meio de Decreto e
comunicar a Câmara de Vereadores.

§ 10 O Poder Legislativo indicará tanto a dotação que será suplementada, como
aquela que terá saldo anulado no Orçamento da Câmara Municipal, quando da
solicitação de abeftura de crédito adicional ao Executivo, nos termos do caput
deste artigo.

§ 2o O valor dos créditos orçamentários abertos em favor do Poder Legislativo
não onera o percentual de suplementação autorizado na Lei Orçamentária.

Art. 71. Os créditos extraordinários são destinados a despesas imprevisÍveis e
urgentes como em caso de calamidade pÚblica, consoante disposições do § 3s

do art. t67 da Constituição Federal, e serão abertos por Decreto do Poder
Executivo, que deles dará conhecimento ao Poder Legislativo.

Seção VII - Do Apoio aos Conselhos e Transferência de Recursos aos
Fundos

AÍ1. 72. Os Conselhos e Fundos Municipais terão ações custeadas pejo

município, desde que encaminhem seus planos de trabalho e/ou propostas

orçamentárias parciais indicando os programas e as ações que deverão ser
executadas para que sejam incluídas nos projetos e atividades do orça

municipal da forma prevista nesta lei e na legislação aplicável.
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Parágrafo único. Os planos de trabalho e os orçamentos parciais de que trata
o caput deste artigo deverão ser entregues até o dia 5 (cinco) de setembro de
2025, para que o Setor de Planejamento do Poder Executivo faça a inclusão no
Projeto de Revisão do PPA vigente e na proposta orçamentária para 2026.

Att.73. Os repasses aos fundos terão destinação específica para execução dos
programas, projetos e atividades constantes do orçamento, cabendo ao Gestor
do Fundo implantar a contabilidade, ordenar a despesa e prestar contas aos
órgãos de controle.

Parágrafo único. Os repasses de recursos aos fundos serão feitos de acordo
com programação financeira, por meio de transferências nos termos da
legislação aplicável.

Art.74. Os gestores de fundos prestarão contas ao Conselho de Controle Social
respectivo e aos órgãos de controle externo nos termos da legislação aplicável.

§ 10 Os gestores dos fundos apresentarão aos Conselhos, até 30 (trinta) dias
após o encerramento de cada mês, demonstrativos da execução orçamentária
do fundo respectivo.

§ 20 Os conselhos reunir-se-ão regularmente e encaminharão cópia das atas
ao Poder Executivo e aos gestores de fundos, no prazo máximo de 10 (dez)
dias úteis, após a reunião, para que cópia das atas integre as prestações de
contas que serão encaminhadas aos órgãos de controle.

§ 30 Os pareceres dos conselhos sobre as prestações de contas serão
fundamentados e deverão opinar objetivamente sobre as contas apresentadas,
devendo ser emitidos, no prazo máximo de 10 (dez) dias após o recebimento
da prestação de contas e expedidas cópias autênticas ao Poder Executivo e ao
gestor de fundo, para encaminhamento aos órgãos de controle interno e
externo.

§ 4o A omissão de prestação de contas por parte do gestor do fundo implica
em tomada de contas especial, na forma da lei ou de regulamento'

Seção VIII - Da Geração e do Contingenciamento de Despesa

Art. 75. Para geração de despesa nova, o Demonstrativo da Estimativ
Impacto Orçamentário e Financeiro relativo à geração de despe
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atendimento dos artigos 15 e 16 da Lei Complementar no 101/2000, deverá
ser elaborado e publicado da forma definida na alínea "b" do inciso 'I' do art.
97 da Constituição do Estado de Pernambuco.

Arl. 76. Para efeito do disposto no § 30 do aft. 16 da Lei Complementar no

10U2000, são consideradas despesas irrelevantes aquelas que não excedam o
limite estabelecido nos incisos I e II do art. 24 da Lei Federal no 8.666, de
21.06.93. modificada pelas Leis no 8.883, de 08.06.94, no 9.648 de 27.05.98
e no 9.854, de 27.10.99 e atualizações posteriores.

Art. 77. Após a publicação da Lei Orçamentária Anual, o Executivo poderá fixar
a programação financeira e o cronograma de execução de desembolso, com o
objetivo de compatibilizar a realização de despesas ao efetivo ingresso das
receitas municipais.

Parágrafo único. Nos termos do que dispõe o parágrafo único do artigo Bo da
Lei Complementar Federal no 101, de 2000, os recursos legalmente vinculados
a finalidade específicas serão utilizados apenas para atender ao objeto de sua
vinculação, ainda que em exercício diverso daquele em que ocorrer o ingresso.

Art. 78. Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita
poderá não comportar o cumprimento das metas de resultado primário ou
nominal estabelecidos no Anexo de Metas Fiscais desta lei, poderá ser
promovida a limitação de empenho e movimentação financeira nos 30 (trinta)
dias subsequentes.

§ 1o. A limitação a que se refere o "caput" deste artigo será fixada em
montantes por Poder e por órgão, respeitando-se as despesas que constituem
obrigações constitucionais e legais de execução, inclusive as destinadas ao
pagamento do serviço da dívida e precatórios judiciais.

§ 20. Os órgãos deverão considerar, para efeito de contenção de despesas,
preferencialmente, os recursos orçamentários destinados às despesas de

capital relativas a obras e instalações, equipamentos e material permanente e
despesas correntes não afetas a serviços básicos.

§ 30, No caso de restabelecimento da receita prevista, ainda que parcial, a
recomposição das dotações cujos em
proporcional às reduções efetívadas.
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§ 40. Em caso de ocorrência da previsão contida no "caput" deste artigo, fica o
Poder Executivo autorizado a contingenciar o orçamento.

§ 50. Serão consideradas legais as despesas com multas e juros pelo eventual
atraso no pagamento de compromissos assumidos, motivado por insuficiência
de tesouraria.

Art. 79. A limitação do empenho ou de despesa deverá ser equivalente ao da
diferença entre a receita arrecadada e a prevista para o bimestre.

CÀPÍTULO VI
DOS ORçAMEilTOS DOS FUNDOS

Seção Única - Dos Orçamentos dos Fundos

Art. 80. Os orçamentos dos fundos munícipais poderão íntegrar a proposta
orçamentária por meio de unidades gestoras supervisionadas.

§ 20. Os fundos que não tiverem gestores nomeados na
instituidoras serão gerenciados pelo Prefeito do Município,
ordenador de despesas formalmente designado.

forma das leis
até que exista

§ 3t. É vedada à vinculação de percentuais de receita a fundos e despesas,
ressalvadas as disposições do inciso IV, do art. 167 da Constituição Federal.

Art. 82. Os repasses de recursos aos fundos constarão da programação de que

trata o aft.77 desta Lei, por meio de transferência financeira, condici

execução e das ações constantes no orçamento do fundo.
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§ 1o. Os gestores dos fundos encaminharão os respectivos planos de aplicação,
terão até o dia 5 (cinco) de setembro de 2025 para encaminhar os planos de
aplicação ou proposta parciais do orçamento respectivos para inclusão na
proposta orçamentária para 2026.

Art. 81. Os fundos municipais terão suas receitas e despesas especificadas no
orçamento, vinculadas aos seus objetivos, identíficados na legislação
pertinente e nos planos de aplicação, estes representados por planilhas de
despesa com identificação das classificações funcional, programática, categoria
econômica, metas e fontes de financiamento.
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em julgado, consignados e
o Ídêntico ao valor do maior

Art. 83. O orçamento do Regime Próprio de Previdência Social será elaborado
nos termos desta Lei, observada as disposições da legislação específica.

Art. 84. Poderão constar da proposta do orçamento anual para 2026, unidades
orçamentárias destinadas :

I - à manutenção e desenvolvimento educação básica e valorização dos
profissionais da educação, com recursos do FUNDEB e do Tesouro Municipal;

II - ao Fundo Municipal de Saúde, com recursos do SUS e do Município;

III - ao Fundo Municipal de Assistência Social, com recursos do FNAS e do
Tesouro Municipal;

IV - ao Fundo Municipal de Defesa dos Direitos da Críança e do Adolescente.
com recursos repassados, bem como, do Tesouro Municipal;

V - os demais fundos municipais criados por meio de Lei especÍfica.

CAPÍTULO VII
DAS DÍVIDAS E DO ENDIVIDAMENTO

Seção I - Dos Precatórios

Art. 85. O orçamento para o exercício de 2026 consignará dotação específica
para o pagamento de despesas decorrentes de sentenças judiciárias e de
precatórios, conforme discriminação constante nos §§ lo. 20 e 30 do art, 100
da Constituição Federal com redação alterada pela Emenda Constitucional No

62, de 9 de dezembro de 2009 e art. 87 do ADCT da Carta Magna e disposições
da legislação especifica.

Parágrafo único. Os precatórios encaminhados pelo Poder Judiciário à Prefeitura
Municipal, até 10 de julho de 2O25, serão incluídos na proposta orçamentária
para o exercício de 2026, conforme determina a Constituição Federal.

Art. 86. Constituem débitos e/ou obrigações judiciais de pequeno valor, no art.
87 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, os débitos decorrentes

de sentenças judiciais com trânsito
judiciário, que tenham valor máxim
regime geral de previdência social.

Seção u - Da Celebração de Operações de Créd
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Art. 87. A autorização, que contiver na Lei Orçamentária de 2026, para
contratação de operações de crédito será destinada ao atendimento de
despesas de capital, observando-se, ainda, os limites de endividamento e
disposições estabelecidos na legislação específica e em Resoluções do Senado
Federal.

Parágrafo único. Poderá constar da Lei Orçamentária para 2026, autorização
para celebração de operação de crédito por antecipação de receita, que, se
realizada, obedecerá às exigências da Lei Complementar no 101/2000. do
Banco Central do Brasil, da Secretaria do Tesouro Nacional e do Senado
Federal, e, ainda, deverá ser quitada, integralmente, dentro do exercício,

Art. 88. Poderão ser consignadas dotações destinadas ao pagamento de juros,
amortizações e encargos legais relacionadas com operações de crédito de
antecipação de receita orçamentária - ARO e de longo prazo, contratadas ou
em processo de contratação junto ao BNDES, Banco do Brasil ou Caixa
Econômica Federal, destinados à execução de Programas de Modernização
Administrativa e Incremento de Receita, do tipo PMAT, PNAFM e similares, bem
corno outros das linhas de infraestrutura, habitação, saneamento e

reequipamento.

§ 1o, As operações de crédito obedecerão a LC 101/2000, as Resoluções 40 e
43 do Senado Federal, às disposições do Tesouro Nacional, do Banco Central
do Brasil, e ainda, a regulamentação nacional específica.

§ 2o, A implantação dos programas citados no caput depende da aprovação
pelo órgão financiador do projeto, enquadrado nas normas próprias.

Seção III - Das OSs e das OSCIPS

Art. 89. A eventual realização de termos de parcerias, contratos de gestão e
congêneres, com Organização Social e/ou com Organização da Sociedade Civil

de Interesse Público, deverão observar as disposições da Lei no 11.743, de20
de janeiro de 2000, regulamentada pelo Decreto no 23.046, de 19 de fevereiro
de 2001, bem como pela LEI No 9.637, DE 15 DE MAIO DE 1998.

Seção IV - Equi!íbrio das Contas Públicas e dos

@ r,l urrero rerrol trn rova',t'ttt!{ooIcrlrutrí'o"'vooo+o' §oou+nr @
@ wwwrrrrlrovrrr.oovre

aPa r



PREFEITURA MUNICIP L

EIRA]ÚIA
Adrb L haAeão o ?udaf,abil,ililo

Art. 90. Para efeito do disposto no art. no 42 da Lei complementar no 101, de
2000 considera-se contraída a obrigação da despesa no momento da
formalização do contrato administrativo ou instrumento congênere.

Parágrafo Único. No caso das despesas relativas à prestação de serviços já
existentes e destinados a manutenção da administração pública, consideram-
se compromissadas apenas as prestações de serviços cujos pagamento deva
se verificar no exercício financeiro, observado o cronograma pactuado.

Art.91. Deverá ser seguida programação financeira e cronograma de
desembolso para monitoramento da gestão fiscal em metas bimestrais, para
evitar desequilíbrios entre receitas e despesas nos termos do art. 8" da LRF.

Art. 92. O Chefe do Poder Executivo deverá ordenar o cancelamento do
montante de restos a pagar inscritos em valor superior ao permitido por lei.

Art. 93. Serão anulados os empenhos inscritos em restos a pagar referentes a
obrigações que tenham sido transformadas em dívida fundada.

Art. 94. Os saldos dos empenhos feitos por estimativas relativos as dotações
de pessoal após a liquidação de todas as despesas com folhas de pagamento
do exercício de 2024 deverão ser anulados.

Art. 95. Fica o Poder Executivo autorizado a anular empenhos inscritos em
restos a pagar que atingirem o prazo prescricional de 5 (cinco) anos
estabelecidos pelo Decreto Federal no 20.910, de 06 de janeiro de 1932.

CAPITULO VIII
DAS DISPOSIçõES GERAIS E TRANSITóRIAS

Seção I - Dos Prazos, Tramitação, Sanção e Publicação da Lei
Orçamentária

Art. 96. A proposta orçamentária do município para o exercício de 2026 será
entregue ao Poder Legislativo até o dia 05 de outubro de 2025 e devolvida para

sanção até 05 de dezembro do mesmo ano, conforme dispõe o inciso III, do
10 do art. 124 da Constituição do Estad
pela Emenda Constitucional no 3112008.

o de Pernambuco, com
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Art. 97. Caso o Projeto da Lei orçamentária não for sancionado até 31 de
dezembro de 2025, a programação dele constante poderá ser executada em
2026 para o atendimento de:

I - despesas decorrentes de obrigações constitucionais do município;

II - ações de prevenção a desastres classificadas na subfunção Defesa Civil;

III - manutenção dos órgãos e unidades administrativas para propiciar o seu
regular funcionamento e a prestação dos serviços públicos,

IV - execução dos programas finalísticos e outras despesas correntes de
caráter inadiável.

Art. 98. Ocorrendo a situação prevista no art. 97, para as despesas de fevereiro
despesas de pessoal, de manutenção das unidades administrativas, despesas
de caráter continuado e para o custeio do serviço de amortização da dívida
pública fica autorizado a emissão de empenho estimativo para o exercício.

Art. 99. Os autógrafos da lei orçamentária serão enviados ao Poder Executivo
no prazo estipulado no inciso III do § 10 do art. 1-24da Constituição do Estado
de Pernambuco, devidamente consolidados, tanto no que se refere ao texto do
projeto de lei com todos os anexos com teor das emendas devidamente
aprovados na Câmara Municipal.

Art. 100. Caso a devolução do orçamento para sanção do prefeito deixe de ser
feita ao Poder Executivo, no prazo legal, ou os autógrafos da lei orçamentaria
sejam encaminhados sem consolidação das emendas realizadas no texto e nos

anexos, O Poder Executivo adotará as recomendações do Tribunal de Contas

do Estado de Pernambuco acerca das matérias, inclusive quanto a promulgação

da proposta orçamentária como lei.

Art. 101. As emendas feitas ao projeto de lei orçamentaria anual e seus anexos,
sejam aditivas, supressivas ou modificativas consideradas inconstitucionais ou

contrárias ao interesse público poderão ser vetadas pelo Chefe do Poder

Executivo no prazo de 15 (quinze) dias úteis, consoante disposição do § 1" do

art. 66 da Constituição Federal que comunicara os

Presidente da Câmara.
motivos do to
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§ 10. As emendas à Proposta Orçamentaria ficam limitadâs a 3olo (três por
cento) desta, ficando vedadas as emendas de redução das dotações de pessoal
e contratos de duração continuada.

§ 2". O veto as emendas mencionadas no caput restabelecerá a redação inicial
do projeto de lei orçamentária enviado pelo Poder Executivo ao Poder
Legislativo, devendo ser sancionado da forma original,

Seção II - Da Participação da População e das Audiências públicas

Art. 102. A comunidade poderá participar da elaboração da Proposta
Orçamentária Anual e revisão do PPA vigente para o próximo exercício por meio
de audiências públicas e oferecer sugestões.

Feira Nova, 29 de agosto de 2025.

el nd onzaga
P ito nicipal
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§ 3o. As emendas ao Projeto de Lei Orçamentária Anual ou aos projetos que o
modifiquem, somente poderão ser aprovadas caso atendam as disposições
contidas na Lei do Plano Plurianual 7026/2029.
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LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS

METAS ANUAIS
2026
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4.329.309.21

111t?0*2,27
112.859204,65

00.782.0'10,31

53.005.$O,43

48,7ü&70e,{8

12.202.636,08

8e4.532,26
16.2533«),22

14.4ix.4€8,06
10.40E.761,41

10.40&76131
-5.402.494 50

-1.{aa.7EE_35

000
0,m
ooo
o.@
0,00

107 .557 A29 2A

103.072,045,50

98.915.908 65

4.165.Cr6.63

94.069.910 83

e8o.:lat.19
4.r56.13684

109.508.0ô6,1'

108.344 840 30

95.rrl .558,70

50.445.11760

44.886,441 ,10

11 714.530 63

858.7í).97
15603.293 01

13.E50-02E 53
9.992.411 34

9.99.411.34
.5.?12.794 &0

-r_46. ! 77 01

0.00

0.00

0.00

0.@

0.03

0,03
0,03

0,00

0.03

0.00
0,00

0,q!
0.03

0,00
0.02

0,01

0.00

0,00
0,00

o(n
0,00

0,00
0,00

0.00

NAN

NAN

112 61

101,91

103 56

/í,35

9E 49

o.r1
435

11a,6õ

1r3 43

100.21

53 21

46,99

12 26

0,80
16 3a

14,51

10 46

10.46

-1,47

116 307 24111

1 1 1 .457.315,8€

106.963.129 97

4.t04.398,77

101 722.890 04

735.8Á1,1f

4494.255.49

1 18.417.003 64
r17.!59144 50

r03.562.974,05

55.024.833,94

4E.ô3ô.140,11

12667.556.51

828.6!3.94
1ô.872 ô85,S2

14.986.518.25

10.a05.335.

10105.335.64
-5 701 758 63
-1 .ô2A.579,O2

000
0.m
0.00

0,m
000

111.875.935 86

107210.869,46

1A2.887 .8X4.72

4.332.781 ,17

97.Ul.241 93

707.806.62

4.323.024 74

11!.905.31§,80

112.695.38109

99.6r7.22r,r3
52.924.34t t6
/13.68A.$0,8'

12.18Á.922,61

83.23:1.75
16.22S.836 53

la.ar5.531SO

10.393.652 35

10.393.852.35

-54U 521 .63

-1.462.8{2,08

000
000
000
0.m
000

003
0,0r3

0.03

0,@

0.03

0,00
0.00

0,03
0,03

0.03
o02
0,0r
0,00

0,00
000
0,00

000
0.00

0.00

0,00

I T2,61

107,91

103,56

a,36

9ô.49

0.71

4,35

114,85

113.43

1ú,27
53,27

a6,ee

12.26

0,90
r 6.34

1a,51

10,46

1o./ut

-5.52

-'t t7
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PREFEITURA DE FEIRA NOVA
1 1097243/0001-06

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS

AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR
2026FEIRAN()UÂ

,x,ôprl.' 'ríritry.
ÂMF - DêmonslÍstivo 2 (LRF, ad. a', §2, inciso l)

^no 
LDO: 2026

R9 1.00

R.@na Tora(EXCETO FONTES FPPS)

R.c.h.. PÍina.i..(ExCETO FOÀmS RPPSXD

0o3p.s Totâ(ExCEÍO FONÍES RPPS)

D..p.xr Pdhan..(E (CtÍO FONÍE§ RFPSXI)

Râad. Tor.l{coM FoNTES RPPS)

R.oil. PmLlõ(Corll FO{IES iPFSXII}
0.sp.56 lor.(coM FoNIES RPPS)

D.!p!... Prinúíü(COM ÍONÍES RPPSXIV)

R§ullado Primàno(SEM RPPS) - Ácrm. da L'ôhe(V)=(lrl)

R.stqro Pnmam(coi, RPPS) . Acln. d. úút M)r(v).(ln-M
orvdá Públ cá Consolrdádá(DC)

Olúr!. ConDlóú! Llqrd{Dol)
Rcsu,lâdo NÕm'nEl(SEM RPPS)- Abárxo d.l'nhe

32 203.7§9 13

ô 1 .852.200,13

10491117202

93,5!2.0r,7,0!

I320 000 00

a.320.01x,,@

000

0,00

3.37S.70796

11.?50 007,17

3 978 305 00

0,03

0,üt

0.03

0,(I3

000

0,00

000

o.m

0.lL

000

0,lL

0.o0

93 0A

92,64

114 79

105,e4

912

9,42

000
.13 25

.3,ô3

0,00

12.f5

4.50

95.117 527 32

9..507.,161 .00

102 793 486 73

91 59t ,38ô,3{

13 253 974 30

13.253.07ir,30

000

0,(D

16.241.044,36

3.976,305,00

3 97A 305 00

003

0,03

0,00

0,00

0,o
000

0,00

000

0.0r

000

0.@

0,@

107.70

107,12

103,71

15 01

t5,01

0,00

0.00

341

i6,41

4.50

450

12 §13.728 1§

12.745.1ô1 ,ô1

-2 117 685 29

-1.e61.620,75

4 933 974 30

4.r33.97:r,3!

000

0,@

14.1ú 7A2 62

19,6,10.750,t2

000

"7 .2AO.f02,1f

000

1571

15,57

242

-210

5930

59.3{}

0.00

,r25 7o

§a114
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PREFEITURA DE FEIRA NOVA

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS

METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCíCIOS ANTERIORES
'1 1097243/00Q1:q6

2U2t)'rahl /À.lv raao kb,

AMF - DêmonslÍatvo 3 (LRF 6n.4". §2" inci3o ll)

Âno LDO: 2026

I

Rêc€(a Total{ExCETO FONTES RPPS)

R.c.itas PÍimáda3(EXCETO FON]ES RPPSXD

Despesa Tolal(ExCETO FONTES RPPS)

ocapêrá! PnEÉÍi.s{ExCETO FOI.ITES RPPSXID

Recella Totâl(COM FONTES RPPS)

RêcôiIG Pd áTias(COM FONÍÊS RPPSXND

oesPesa Torâl(coM FoNTES RPPS)

ô63p63as PÍiÍúm§(COM FONÍES RPpSXIV)

Resullado Pimáio(SEM RPPS) - Acima da Lrnhe(V)=(l-ll)

R.sultado Pnnúdo(COM RPPS) - Aomâ d3 Linhe(Vl)=(V)+(lll-l\,)

oividã Públicâ Consolidada(DC)

Olúda Consdid.dr Llquida(OCL)

R.sullado Nomrnal(SEM RPPS) - Abarxo da lrnha

000

o.lI,

0.00

0,00

0,00

0,1x,

0,00

0,lll,

000

0,00

000

0.00

000

0,00

0,uo

000

0.00

0,00

0,1t0

0,00

0,00

0,00

0,@

0,00

0,00

0,00

0,00

0,(x,

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

o,00

0,00

0,{o

000
qo
000

3797191135

8ô.73a.a53,24

84 0Sr 529 56

82.60ô r,la.21

r0 262 111 39

!.065.753,56

I 567 526,87

t.567.52ô.87

4 052 305.03

3.550.5!1,72

000

0,00

000

0,00

0,00

0.00

0,00

0,00

0,@

0,00

o,t o
0,00

0,00

0,00

0,@

0,00

0.00

0,o
0.00

0.ú
000

0,6
0,00

0,m

0.00

0.m

0,00

0,@

0.00

000

0.t 0

000

0,00

000

0,00

000

0.06

000

0.00

000

0.0

0,00

000

0,00

000

0,00

000

0.00

000

0,00

000

0,00

000

0,@

o1I,

0m
0.@

000

0,00

0,Í10

0,m

0,00

0dt
0,00

0,|I,

0.00

0,00

o,(D

000

0.@

0.00

0,00

000

0,110

000

0,@

000

0.q}

0@

o,o
000

0,00

0,00

000

0,m

000

0.o
000

0,@

000

0,00

0,@

0,00

0,00

0,00

opq

0,00

000

0.!o

000

0.00

000

0,@

R.côih Totd(EXóETO FON1ES RPPS)

Rêccilâ3 PímáÍias(EXCETO FONTES RPPSXI)

D..p... ToI{EXCETO FONTES RPPS)

Oôrpêrâs Primárias(EXCETO FONTES RPPSXID

R.o.*L ÍolC(CO$ FOiIIES RPPS)

R6cÊila3 PÍimáíias(COM FONTES RPPSXIÍ)

O.ôp... Totd(COM FOI'ÍÊS RPPS)

Oêspêsás Primádas(CoM FONTES RPPSXIV)

R..dbdo PÍinúlo§E RPPS) - 

^dn 
d. Unhdv)-(Fll)

R.3ullâdo Pníruiíio{CoM RPPS) - Acrmâ dâ Lrnha(Vl):(V)+(llllv)

OhrU. Prit lc. Contoliredâ(Oc)
Divida Coniolidâdâ Liquida(DCL)

RG.dLdo l,lomirl.l(S€lil RPPS) - Ab.Lo d.linh.

0,00

0,@

0,00

o,d,

0.00

0.@

0.00

0,0()

000

0,t!
000

0,tx,

0,00

000

. 0.00

0.00

0,@

0,00

0,00

0,@

000

o.@

0,00

000

0,00

0,00

0,00

0.00

0,00

000

0,00

000

0,m

000

0,u0

la.ltt.16,50
a3 650 23a,15

0r.10Ê. !73,76

79 750.789 95

t.l87.d€,@
? 779 a19 31

l-263.37r.66

8263.37966

a.dra_446,20

3121 1a7 A5

0.q,

oo0

0,lE

0,00

0,00

0,00

o@
000

0.00

0.00

0,@

0,@

000

0.00

0,00

0,0Q

000

0,00

000

0d,
000

0,q)

000

0,00

0,00

0.00

0,90

0,00

0,00

0,00

0.@

0.00

0,@

0.00

0,t!)

0,00

g,ol,

0,m

000

0.@

000

0,1t0

0,ül

0.00

0,00

0qit,

000

o\00

0 00.

0.00

000

0.00

000

0.ot

0.00

0.00

o,ç4
rre!reIreIrc;WA q

Ê
.:
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FEIRAI'l0UA

R$ 1,00

VALORES A PRÉçOS CORRE}ITES
EsPEctFlcAç^o

2023 2024 2025 % 2026 u27 % 202'

0.00

000

0,00

0,00

0,00

000

0,c0

000

0.00

ÊSPEC|RC ÇÀO
VALORES 

^ 
PREÇOS COXST nÍES



PREFEITURA DE FEIRA NOVA

ed) LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS

METAS FISGAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERC|CIOS ANTERIORES
11097243/000146

zuzo
FEIRAI{OUA
.t.a|.: à.r.9. raao k!â

AMF - Dêmonslrâlivo 3 (LRF, âd.4c. §2c, 
jnciso ll)

Âno LOO:2026

R$ 1,00

Froíilh SC Ltda - Sofl,íâíe Página 2 de 2

vaLoREs A PREgOS CORREIÍES
2024 202§ 2026 % 2027 2024ESP€C|FICAçÀO 2023



gv
PREFEITURA DE FEIRA NOVA

1 '1 097243/0001-06
LEI DE DIRETRIZÊS ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE I\,IETAS FISCAIS
EVOLUçÃO DO PATRIMÔNIO L|QUIDO

2026

0,00

0,00

FEIRAÍ{Iill
l(trrr,.r -ítÃ

AMF - Dêmonírarivo 4 . rnoso lll)

Âno LOO: 2026

Rt 1,00

0.00
0,ü)

-129.973.901,49

0,00
0,00
0.00

0,00
0,00

3.276.332,70

0,00
o,00

-35.56,t.243,73

0,00
0,00
0.00

0,00
0,00
0,00

Patnmônio/Câpital
Reseryas
Resultedo Acumulado

Re3cÍvas
Lucaos ou Prejuízos Aormulados

to 0,00

0,00

0,00
0,00

-119.810.458,40

0,00
0,00
0,00

0.00
0.00

-53.271.692,33

PATruXÔMO LIOUIOO %

ÍoÍÂL -í10.810.,í58,'() 0,U, -6t 2?1.08it,33 0,(x, -t6.56a.ttit,73 0,ü,

REGIIIE }IORMÂL
PATRITôNIO LiAUIOO 2024 202t % 2022

1,4.r36.969,6i4 0,00 -129.973.90í,,49 0,00 3,13,33470 0,@TOTAL
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lE"lHllSU 
oRrcEM E APLTCAÇÃo Dos REcuRSos oBIDos coM A ALTENAÇÃo DE Aflvos

PREFEITURA DE FEIRA NOVA
1 1097243/0001-06

LEt DE DtRETRtzES oRÇAMENTÁRtAS
ANEXO DE I\,4ETAS FISCAIS

Ano LOO: 2026

R§ 1.00aMF - Dcmonírdryo 5 (LRF, âd.4., § ?, anciso llD

FONTE: SCP| - Contabilidade 1220401, PREFEITURA MUNICIPAL OE FEIRA NOVA

0,00

0,00

0,00

0,00

3,t0.069,38

0,00

0,00

0,00

0.00

0,00

0,(x)

0,00

AlienaÉo de Bens Mó,reis

AlienaÉo de Eens lmóveis

AlienaÉo de Bêns lntangíwis

Receita de Rendimentos de Aplicáçóes Financêiras

Regime Próprio dos Servidores Públicos

Regime GeÍal

340.069.38 340 069,38 0,00vALOR(Ir)

Fronlh SC Llda - Soiwarc Págrna 1 de 1

sÀLDO FttaaxcEtRo
{s) . {ílü -,ld} + lffhl íhl. t0b- Be) + lllt íll. {lç - ln

2024 2023
,hl

202j2RECÊTTAS REALIZÂOAS

340.069,38

DESPÊSAS EXECUTAOAS íd) lsI tô
ApLrcAÇÁo Dos REcuRsos oÂ ALTENAçÃo DE ATrvos 0t)

DESPESAS DE CÂPITAL

lnveslimentos

lnversoes Êrnance Ías

AmortizaÉo da Diuda

D€SPESAS CORRENTES REGIUES PREVIDÊNC'A

0,00

0,00

0.00

000

0,00

0,00

0,@

0,00

0.00

0,01)

000
000

0.00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0.00

000

000

0,@

0.00

0,00



PREFEITURA DE FEIRA NOVA
1 1097243/0001-06

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS

AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO REGIME PRóPRtO
DE PREVDÊNCIA OOS SERVIDORES E DAS PENSÔES E INATIVOS MILITARES

2026

AMF - Oêmoncllãlivo 6 (LRF, aÍi. 4'. § ?, inci$ lV, alÍnêá "â')

ec,
FElR[$$l/A
1.Ír u'u Fí, Lr.

Ano LDO: 2026

R§ 1,00

RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO REGIME PRóPRIO OE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES. RPPS

2.759.77409
492.797,09

13.302 69 14 9a5 69

2.'198.842.80
429.439,76

1.964 079.73

12.648,17

7.136.095,82
0,00
0,00 00

2 (X1.135 03
0,m

00

3.132 551 52
0,00

0,00
1.64E.íí3.70

0,00

0,00
2.110.2t4.0:i

0,00

0.00

000
991 967

ô.(N1.062,38
464 035 78

Comp€nsâÉo Frnan€eira ênlre os R€gimes 000
93

Plúo rrâ ÀÍto.[zleáo - CorÍrlhriç& eolld SuC.nsúâr
Plaoo dê Amôítzaçáo - Àponê PênódÉo dê Valoíes Predánrdos
Ouf6 Âpdt.. 9d.. o RPPS
R.cuJs6s paE Cobênurâ dê Oácil Financciro

0,(x)
0.00
0,00
000

0,00
0.00
0,00
0.00

0.00
000
0,00
0.00

lnvoCirÍE noa ô Micâçõ.r
Oulrc Eens e Drrcíos

132.,10
0,m
0.00

16.921.770,59
0.00
0,00

15.263.096,79
0,00
0.00

FUXDO ÊI' REPÀRÍçÂO {PI.A'IO F AXCEIROI

000
000

0.00

0,00
0.00000

FUNDO EM CAPITALIZAçÃO {PLANO PREMOENCIÁR!O}

PREVTOEXCIaTd^S - RPPS (FU!aDO EX CAãIAUZÀçÁOI 2021 zo73 2022

Sequ16do!

1.644_ 13.79 t.214 03
Rece,las lmob,Iaflas
Rectâs de Vdorês Mobúànos
Oulras ReÉ as Palnmon ars

Receita de SeMços
otel| RE rt5 Csr.rná

Compensação Fhancerra enke os Regrmes
Ápones Penodrcos Amort Cefol A1!âral (llr
Demais Recêlas Coíe.,les

RÊCÉ|ÍÁS O€ CÂPnAqli)
AlrênaÉo de Bens DrÍelos e Al'vos
AmonLzaçáo de Ernprest nos
Oúra6 Rece'tas de Câpdal

tôl^L DA-§ il€cEÍÍas õÔ Ftrâaôo Eu c pÍÍ^Ll2^cÁôrlv! r í + íl - gl

3.09a.370,57

0,00
0.00*r*ffi
0,m
0.00
0.00nÉt

DÊSPÉ§A§ PREVTOGXCi^Id g, Rppa lFUlrDO lÍí C^FíÍAU:AÇÃO) 2921 2023 M
S.nClcia

Out i Dôtor.â! Prâ/ikáír!

&880.4§,05
I 342 923 87

5!r 5r,18
575-726.93

7.t42.t78 5í
7 275.911,52

í1t.74.il
000

419_721,04
8.262702.56
1 834.293 al

000
306 913 20

6.tí201r,36
t.tal 237 96

RECURSOS RPPS ARf,CCADADOS ÉX EXERCICIOS AI'TERK'iES 2n21 m23 M2
o0ô oo0

RESERI'A ORçAI€IITAÍüA DO RPPS 2,24 202: 2022
000 000 0

^FORrÉS 
r RECUiSOS p RAOFlrtmÉÍC FíT LZAÇ^O m Rpp. m21 m23 2022

aErSÉofiÊrÍo§ Do Rppa í FllrDo Ere^âTffi 2W1 2023 2022

R.cdt r,. Clrírihtitb. d6 Sa$Fadlt

R.cdt d6 CâíràeÉ.. Fúd|tt

R.cdtr PCírrtmid
Re..(as lmob[áías
Receilas de Vâlores Mob |êr ôs

0.00
0.00
cú0

0,00

000

RECEÍIAS PRÊYIDEXCIAEAS , RPPS 2021 maa 20?l



ou.tras Fecslâs Pâtn.nonrâs
Rece la de SeMços
O{rr§ ff..iaa O6ÍrÍút

Compe.saÉo F nancerrã enl/e os Req,mês
Dêmd6 Rcceitas CoÍrento§

RÉCE fÂ§ G C*PlÍÁqVllÍ)
Aliênagão de BeÀs DÍêilos ê Atvos
Amorl,zaÉo de Empresl mos

000
000
0.@
000
0,00
0,m
0,00
000
0.00

000
000
0.0ô
000
0,00
0,00
000
000
0.00

000
0ôc
0,00
000
0,00
0.@
0.00
0.00
0.00Ou1És RêceÍâs dê Capíld

TÔTAL DAS RÊCEITÂS OO 00

ocsPêt s Pnâ,,tocrê^n^s . RpFs rur§o Êr REpÀirçlol 202l mz2
A.n€fidoa

Pe.soÊs por lMôrle
Out .a Orrnorer P.cvid§rciá.i*

Cornpensêçao Frnarceira e lre os Reg nres
Dêmârs Dêspesâs Píe!1dênoánas

TOTAL DAS D€sPEsA§ §O FUIiDO EU RÉPÀRNÇÃO (E
RÉSULTÂDO PREVIOENCúRIO FUNOO EM RÊPÁRTICÃO (XI) = (IX - X)

0,00
0.00
0c!
0,00
000
000
0,00
0,00

0.oo
0.00
000
0.@
000
000
0,@
0.00

0,00
000

0,00
000
000
0.00
0,@

APORTES D5 RECURSOS PARA O FUI{DO EH REPÂRNÇÀO OO RPFS zo21 202t m?z
RêolÍ§or pare Coh€íluE d€ lmúdanciâ. Finarrcins
RecuEos pâra r-ômâÉo de ResêNâ

0.00
000

0.00
000

0.00
000

BÊt{§ ê ôm€rTo§ !o RFps I Fuxoo Er REP fÍnç^O ) 2024 2023 m22
Càxâ ê Équivdênles óe Carxa
lnv!íimcntÀs. MicaçórE
Oúrc B€ns e Oirdlos

0.00
0,00
0.00

0.00
0,00
0.00

000
0,00
000

§cctrt 8 s^ 
^orugÍR 

çlo. iPpt 2024 $2t 2í2a

TOTAI DAS RÊCEtTAS DA AOT'INISÍRAÇÁO RPP§ {XII'
000
0,00

000
0,00

0.00
0.00

oÊ89ÉSA§ D 
^D 

rISrR ÇÃO. RPPE 2021 m23 2022

&§p€§^s ôoRRÉNÍE§ (XIl)
P.§soâl e Enérgós So.jes
!Êinêrs Despesas CôÍÉ.1es

DESPÊSAS DE CAPITAL (XIV)
ÍoTAL OAS DESP€SÂS DÂ ADM|NISÍR^ÇÃO RPPS (XV) = (Xlr + XtV)
RESULTADO OÁ AB,tINISIRAÇÃO RPPS LXV]) = {XII- XV)

0,00.
000
000
000
0.00
0,00

0.00
000
400
000
0,m
o,([

0.00
000
0D0
000
0,00
0,00

BEiIS Ê DIREIÍo|9 OO RFE3 . ADIlÍsm ÇÁOe RPPS 202a

C.ixe ê Equi\rJ.dê6 d. CáL
lnvestimenlos e Aplicaçóes
OúÍo Bai! € Dirdtc

0,00
000
0.00

üJ23 Nn2
0,00
000
0.00

0.00
000
0.00

iÊcÊtT^! pRÊvtD€tact^Rt^s lBExEFlclo§ x^ianoos PELo TESq,nc 2021 202t
Contfl burçóes dos Sêrvrdores
Ll.Írids RêcÊilas Prêridêírdá.ier
ÍOÍAL DAS RECEITÂS {ENEFICIOS !.iÂNTIDOS P€LO TESOURO) IXVII)

000
0.00
0,8

000
0,00
0,00

m22
000
0.00
0

t EsP€s^§ PRÊVIEIICIÁE^S {aEXEFlclOs r XÍ|DOS pÊLO TESOURT 2021 ?,23 Ã22

Outrâs Desoesas Prevdenoa, ás
ÍoÍÂt t)As o€spEsas FENEFlclos lraNTtoos F€Lo TEsouRo) (xvlü
RESULÍADO DOS B€NEFICIOS 

'\IAN]']DOS 
PELO TESOÚRO üIX) E iXVII .xví0

000
000
000
0,00
0,m

000
0.00
000
0,0
0,0§

0 a-i
0.c0
!00
0,00
0,00
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PREFEITURA DE FEIRA NOVA
1 1097243/0001-06

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS

TEIRAIIÍ){A OEMONSTRATIVO DA PROJEÇÃO ATUARIAL DO REGIME DE PREVDÊNCIA
'1{Êai'r}.-eLÉ

AMF - DemoníÍaüvo 6 {LRF. ân. 4c, ?, rnêso lV, dinêÉ "s")

gv
Ano LDO: 2026

RS 1,00

2025

2026
2027

2028

2029

2030

2031

2032
2033

20v
2035

2036
2031

20lt
2039

2040

2041

2042
2M3
2044
2M5
204,6

20/,7

2048
2049

2050

2051

2052
2053

2054
2055

2056

2057

2058

2059

20ó0

2061

2062
2063

2064

20ó5

706ó

2061

2068

2069

2070

2071

2072
2013

7074

2015

2016

2071

2078

2079

2080

?081

2082

2083

70u
2085

6 907 2At ,40
ó.9t4.584,08
6 935.255,41

6.932.546.32

6.922 695.53

6 906 t45,57
6.832.345.63

ó 79t 338,19

6 702.649,30

6 658 517,34

6.494 573,90
6.247.618,t2
6 036 526,06

5.71E 5t 1,38

5 3',73 t09,26
5 229.433,53

5 006 692,93

4.86t .725 ,02
4 738 035,06

4.64t .926,42

4 448 006.70

4.309 .241 ,28
4.208.',t99,54

4 120.959.9ó
40t1 476,63

3 868 t20.t 7

3 723.630,25

3.ó31.515,E5

3 s25.244.21

3 432.446,01

3 283.519.41

3 151.093.4ó

3 005.424.22

2.897.014,61

2.747 521.85

2.588.338.94

2 392.418.37

2 253 589,05

2 I r ?.9ó4,58

| 9762óo.67
I 814 659,20

t 576 665.44

I 474 628,6t

1347.4 .32
'L225 .092,91

1t28.201,21
I 002.279,52

916 598,13

rlr.5l lr0
733.16't.01

671.407,41

598 292,48

535 24E,08

483.363,03

438.582,55

39t 71Z,OO

363.295.21

331.405,41

301.45t.26
273.034.90

245.951,68

8 205 531,i6
I375754.13
I 477 464,29

I 664 ?t 8,t6
8 870 006.t4
9 090 165,75

9 52ó 933,02

9 8t4.039.67

t0 249 879,75

t0 502 528,32

i 25t 475,07

12.3i fns,44
t3 t66.457,67

t4 432 645,42

t5 795 330,38

t6 261 76t,65

t6 963 297 ,69
I7.335.963,80

r7 585 850.96

t7 663 249,t2
l8 039 384,40

r8 t73.663,74
t8 r 14 184,87

t7 965111.25
t7 8,t:863,59
l7 199 452,t9
t7 703 539.92

t1 372 528.35

l7 0t7 825.61

l6 611 818,28

16 346 I r 1,57

l5 965 077,83

l5 592 515,22

t5 044 482,83

l4 óo5.lI,l6
t4174.822,43
D 815 027,49

t3271@1,24
l2 7t2 889,49

ll 130 672,95

I I 63t 92t,70

I I 386 956,84

l0 684 380,83

l0 085 728,71

9 491143.42
8 850 104,00

8123 216,5ó

7 7t0 385,96

7.1t3.9 ,94
6 649 842.44

6 087 360,92

5 621664,6.1

5175 l8t,8r
1t421M.61
4 t41.568,49
3 977 120,05

3.632 e52,14

3 ll4 051.15

3 0t4 5 t2.60
2 730 349.02

2 459 546.7'l

-l :98 250,16

-l 46t t70,65

-l 542 208,88

-t 732 | 7l,84
-l 947ll0.6l
-l 184 :20,t8
-2 694 587,39

-l022 701,,í8

-) 54t 210,45

-l 84.í 0t0,98

-4 756 ml,r7
-6 061987,32
-7 l19 931,61

-8 7t4 172,M
-to 422 22t,12
-l I 0_t2 334.t2
-l I 9i6 604,76

-t2474238,78
-ll 847 815,90

-t3 .o2t 322,70

-t359137t,tO
-l] 864 4tó,46
-13 m5 385,33

-13 844 757,29

-13 8lt 386,96

-13931.332.62

-13979 9.67

-13 74t 0t2,50
-t3 512 585,34

-t3 t82 372,27

-t3 061§92,t6
-t2 8ll 984,17

-12 587 09t,00
-t2 141 46A,22

-l I 857 609,31

-r r 586 483,49

-l I 441609,t2
-l I 018 012,t9
-t0 599 924,91

-t0 t54 4l?,28
-9 8t7 ?62,50

-9 8t 0 29t,40
-9109 752,12

-8 738 232,19

-8 2',t2 650,51

-7 t2t 2,19

-7 320 931.M
Á 193 78t,83
-6 215 485,74

-5 916 67i,43
-5 4t3 951,5t

-1 639 9.I,73
-4 259 341,60

-l 902 985,94

-t 579 408.05

-3 269 656,93

-2 982 648,74

-: 713 061,34

-2 457 3t4,1).
-2 213 592.ú

25 185 6ó8,42

23 724.497,7'l

22 t8? 288,89

23.453 496,58

-t 947ll0,6l
-2 t 84120,t 8

-7 694 5a1 39
-l022 70t.48
-3 547130.,t5
-3.844 010,98

4 756 901,17

-6 063 987,32

-7 .129 93 t ,61

-8714172.04
-to 422 221 ,12
-l I 032 3_14,12

-| 956 fi4,76
-12.474.238,78

-12 847.815,90

-t3 02t.322,70
-13 591 377,70

-13.864.416,46

-13 905 385,33

-t3.u4.757,29
-13.831 386,9ó

-13931 332,62

-t39t9 9.67

-t3 741 012,50

-13 5|] 585.34

-13 tgz 372,27

-13 062 592.t6
-t? 8D.984,37
-12 587 09t,00
-12 t47.46A,22

-l I 857 609,31

-t I 586 483,49

-t I 442.609,12

-lt 0tt0l2,l9
-10 599 924,91

-t0154412,28
-9 8r7 262,50

-9 8t0 19t,40
-9 209 752,22

-8 738:12,39
-8 272 650,51

-1 72t 902.79

-1.320.93',7,U

-6 793 781.81

-ó215 485,74

-3916675,43
-5.4r3.953.5r
-5 024 373,t9
-4.6J9 933,71

-4 259 341,60

-l e02 985,94

579 408,05

269 ó56,93

982 6,{8.74

-t 7l I 061.34

-2.ti7It4-t2
-l213 59?,09

EXERCiCtO
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PREFEITURA DE FEIRA NOVA
1 1097243/0001-06

LEI DE D!RETRIZES ORÇAMENTARIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS

DEMONSTRATIVO DA PROJEçÃO ATUARIAL DO REGIME DE PREUOÊNCIAtEtRAltüúÁ
l qktr'-r -sa.Ã

AMF - Oànon!üdivo 6 (t"RF. dt 4', § ?, indlo lV. CÍn.o'r")
208ó 220.128.96

2087 r95.526,3E

2088 172.149,77

2089 150.0t3,82
2íJ9O 129.t65,12
2út 109.652,60

2@2 91.558,55

2ú3 75 033,í
2ú4 @.208,49

2095 41 150,31

2096 35.914,05

2@7 26.526.«
2098 t8. 9,95

2t» 13 145,37

2 20t 289,58

1.955 263,78

1.721.497,71

1.500 138,18

1 29t.654,22
1.0% 525,98

915.585.51

750135,17
602.084.87

47t 503,13

359 t40,47
265 266,60

119.699,52

l3r 453,71

-r e8l 160.62

-t 159',137.40

-t 549.341.94

-t 350 I24.36
-t t62 488,80

-98ó 873,38
-a24 026,96

{75 301,83

-54t.8?ó,3E
421 353,36

-323.226,42

-238 739,94

-t70129,s7
-t t 8 308,34

A.o LOOr 2026

Rt t,oo
-1 98t 160,62

-1.759131.40
-1.549 347,94

-l 350 124.36

-1.162 488,80

-9E6.873.38

-824.026,96
-675 30t,83
-541.876,3E

-424 151,36

-323.22642
-238 739,94

-t10.729,51
-t t8 308,34

rw



2025

2026

2027

2028

2029

2030

203 |

2032
2033

2034

2035

1036

2037

2038

2039

2MO

2041

2042
:043
2044

2045

20/,6

20{-7

20/,E

2M9
2050

2051

2052

2051

2054

2055

2056

2057

2058

2059

2060

2061

2062
2063

2064

2065

2066
2061

2068

2069

2070

2071

2072
2073

2074

2075

2076

20t7
207E

2019

2080

208t
2082

2081

208,í

2085

1086

2087

2088

2089

:0m
209 t

2092
2093

209,1

0,00

0,00

0,00
0,m
0,00

0,00

0,00

0.00

0,00

0.00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0.00

0.00

0,00

0,m
0,m
0,00

0,m
0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0.m
0,00

0,00

0,00

0,00

0,m
0,00

0,00

0,m
0,00

0,00

0.00

0,m
0.m
0,00

0,00

0,m
0,00

0,m
0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,m
0.m
0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,m
0,00
0,m
0,00

0.m
0,00

0,m
0,00

0.00

0,m
0,00

0,00

0.00

0,m
0,00

0.00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,m
0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0.m
0.00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,m
0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0.00

0,00

0,00

0,m
0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,m
0,00

0,00

0,00

0,00

0.00

0,m
0,m
0,00
0,m
0,00

0,00

0,m
0,m
0,00

0,00

0,00

0.m
0,00

0,00

0,m
0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,m
0,00

0.m
0,00

0,00

0,m
0,00

0,m
0.00

0,m
0,00

0,00

0.m
0,m
0,00

0.00

0,00

0,m
0,00

0,00

0,m
0,m
0,00

0,m
0,m
0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0.m
0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00
0.00

0.00

0,00

0.00

0.00

0.00

0.00

0,00

0,00

0,00

0.00

0,00

0,m
0,00

0.00

0,m
0,00

0,m
0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0.00

0,00

0,00

0.00

0.00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0.00

0,00

0,00

0,00

0,m
0,m
0,00

0,00

0,m
0,m
0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0.00

0,00

0,00

0.(xr

0.00

exERctclo
RECEIÍA

PREMOEXCIÁR|A

l.l

IESPBSÂ
PREYIDEXOIFI
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RESULTATX'
PREWDÊXCNAruO

(cl.l.{l

SALOO FrXAr{eElRO
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2095

20%
2097

209t
2099

0,m
0,00
0,00

0,00

0.00

0,00

0,00

0,00

0,00
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0,00

0,m
0,00

0,m
0.00

0,00

0,00
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PREFEITURA DE FEIRA NOVA
1 1097243/0001-06

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS

DEMONSTRATIVO DA PROJEçÃO ATUARIAL DO REGIME OE PREVDÉNCIA

Âno LDO: 2026

RS 1.00aMF - Dcrionírdivo 6 (LRF, .ÍL /t', § 2!, inoso lv. dlnÇâ "â')

FONTE: SCPI - C@Bbrlidxdc I220rí01, PREFEITURÂ MUNICIPAI DE EEIRA NOVA

1



FEIRAI'J(IUA
'Árh: /r. rry. àaar, !fsr!

AMF -Demonstraltvo 7 (LRF, an.4", s 2", inciso V)

PREFE]TURA DE FEIRA NOVA
11097243/0001{6

LEI OE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS

ESTIMAT]VA E COMPENSAçÃO DA RENÚNCIA DE RECE]TA
2026

w
Ano LOOi 2026

R$ 1.00

FONÍE: SCPI- Contabilidadê [22040], PREFEITURA MUNtCtpAL DE FE

Fiorillr SC Ltdâ - Sofiwaíê Página 1-d€ 1 -

TRIBUT6 MODÂIJDAOÉ
SEIOR / PROGRATIAS

BENEFEúRM
NEÍ{ÚXCIA OE R§CgÍÂ PREYBTA

COITIPEN§ÀçÃoffi ?ít21



PREFEITURA DE FEIRA NOVA
'11097243/0001-06

LEI DE DIREIRIZES ORÇAMENTARIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

MÂRGEM DE EXPÂNSÃO DAS OESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUAOO

2026

AMF - Dêmonstralivo 8 (LRF, ert. 4', § 2', inciso v)

Ano LDO:2026

R$ 1,oo

A!mento Pêrmânenle da

AO FUNOEB

Saldo Utlizado da BÍuta

Novas DOCC

0

0.o0

0.00

FONTE: SCPI- Contabilidade t220401, PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA

FioÍilli SC Lldâ - SôtlwaÍe
Página 1 de 1
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EIRAI.IWÂ
1{tutr'.} ÇrhÃ

ARF - Dêmoníralivo (LRF, aít 40. § 3")

,ffiffip"*
PREFEITURA DE FEIRA. NOVA

1 1097243/0001-06
LEt oE DtRETRtzES oRÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
Rtscos FtscAts e pnovtoÊxcres

2026

*l

gv
Ano LDO: 2026

RS 1,00

152.633,92

000
0,00

000
0,00

0,00

452.633,92

0,00

0.00
0,00

0.00

0,00

FrustraÉo dê ArÍecadaÉo
ReslihriÉo de Tíibltos a MrloÍ
Discrepáncia de ProjeFes:
Outros Riscos

Fionlli SC Ltdá - Solrware
Página 1 de 1

RISCOS FIACAS PRovr*NclAs
Oê!cíçio v.lor Doacriçáo V.lot

IrImIEF
Dqnendaa Jdidsb
Diüdas em Proc€sso de Re@nhecimento

Avsis ô Garanti$ CollcÊdidlr
AssunÉo de Passivos

AslteGndas Diwrlt!
oútros Passivos ConÍngentes

DEMAIS RISCOS FISCAIS PASSIVOS

452.633.92

0,00

0,00

0,00

PASSTVOS COr'rTtNGÉriTES
oFICIos PRÊcATÓRIos

DEMAIS RISCOS FISCAIS PASSIVOS

152.633,92

0,00

0,00

0,00

0.00


